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RECOMENDAÇÕES INTEGRAIS SOBRE OS 

PROGRAMAS DE BOLSAS DE ESTUDO E CAPACITAÇÃO DA OEA

(Acolhidas pelo CIDI em sua reunião de 29 de maio de 2018)

RECORDANDO que, em cumprimento ao mandato atribuído ao Grupo de Trabalho do CIDI 

Encarregado de Analisar e Avaliar o Funcionamento de Todos os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, e como complemento a suas recomendações provisórias [CIDI/doc.239/17], o Grupo de Trabalho concordou em emitir um conjunto de recomendações e mandatos integrais de política, com o objetivo de aperfeiçoar a implementação e a sustentabilidade a longo prazo dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA;


REITERANDO que o propósito dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA é colaborar com os esforços internos dos Estados membros na busca das respectivas metas de desenvolvimento integral, mediante o apoio ao desenvolvimento de recursos humanos nas áreas de ação estabelecidas no Pilar de Desenvolvimento Integral do Plano Estratégico Integral da Organização, aprovado pela Assembleia Geral [AG/RES. 1 (LI-E/16)];


RECONHECENDO a necessidade de assegurar uma representação mais equitativa dos Estados membros entre os acadêmicos e as instituições parceiras, no contexto dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA;


ENTENDENDO que a avaliação integral do impacto, da relevância, da sustentabilidade, da eficiência e da viabilidade econômica do Programa, dispostos pela Assembleia Geral [parágrafo dispositivo III.A.10 da resolução AG/RES. 1 (XLV-E/13) rev. 1 e parágrafo dispositivo III.A.6 da resolução AG/RES. 1 (LII-E/17)], e objeto do Plano de Implementação e Termos de Referência aprovados pelo CIDI [documentos CIDI/doc.86/14 e CIDI/doc.86/14 add. 1], possibilitará uma avaliação administrativa, financeira e de política mais abrangente, e um reexame dessas recomendações pelos Estados membros;

Com vistas a orientar a implementação dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, o Grupo de Trabalho emite as seguintes recomendações.

I. Recomendações gerais
1. A revisão do Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação deve ser considerada um processo contínuo, no qual se espera que os Estados membros ofereçam orientação política e que a Secretaria avalie de maneira permanente o impacto e os desafios.
2. A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), em conformidade com seu Estatuto [CIDI/doc.41/13], Artigo 3.2, deve retomar a condução, mediante a orientação de sua Junta Diretora, da administração e da supervisão dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, com vistas a maximizar seu impacto no desenvolvimento, promovendo a eficiência de sua administração e garantindo sua sustentabilidade financeira a longo prazo.

3. Depois que o relatório final da avaliação integral determinada pela Assembleia Geral [AG/RES. 1 (XLV-E/13) rev. 1 e AG/RES. 1 (LII-E/17)] for apresentado aos Estados membros, o CIDI deverá criar um grupo de trabalho para analisar e considerar as conclusões e recomendações da avaliação mencionada, bem como aquelas incluídas neste documento e nos relatórios e propostas da AICD, e empreender outras ações para o fortalecimento e a sustentabilidade dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA.
4. Solicitar que o CIDI analise, até dezembro de 2018, com base em relatório a ser preparado pela SEDI, a conveniência da transferência das responsabilidades da Comissão de Capital dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA para a Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e que, havendo acordo no CIDI, ele reforme os respectivos estatutos e normas, caso seja conveniente, ad referendum da Assembleia Geral. 
5. Instar os Estados membros a que envidem seus melhores esforços, no contexto das negociações do orçamento nos próximos anos, por obter orçamentos anuais mais estáveis e confiáveis para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA.

6. Incorporar ao funcionamento dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA avaliações externas periódicas, como a determinada pela Assembleia Geral [AG/RES. 1 (XLV-E/13) rev. 1 e AG/RES. 1 (LII-E/17)], e avaliações internas regulares, como ferramentas essenciais para a responsabilização, transparência e tomada de decisão dos Estados membros.

7. Solicitar que a Secretaria-Geral, em conformidade com as diretrizes do Artigo 60 do Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, destine os recursos necessários para a instituição de um sistema interno de avaliação de programa que inclua todos os programas de bolsas de estudo, e que facilite a preparação de relatórios periódicos sobre sua eficácia e impacto. Esse sistema de avaliação deve ser prioritário e, por conseguinte, ter o custo de todos os programas incluído no orçamento ordinário. 

8. Solicitar que a Secretaria-Geral atualize o módulo financeiro e crie o módulo de comunicações do Sistema de Gestão de Bolsas de Estudo para todos os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, em conformidade com a implementação do Projeto de Tecnologia [CP/RES. 1100 (2160/18)], e, neste contexto, solicitar que ela apresente ao CIDI, no primeiro semestre de 2019, uma estratégia, um plano de trabalho e um orçamento preliminar para esses desdobramentos e que submeta, para sua implementação adequada, uma proposta de pedido de orçamento ao período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, em outubro de 2019.

9. Solicitar que a Secretaria-Geral apresente, a partir de 2019, as rubricas orçamentárias para cada programa de bolsas de estudo e capacitação, como rubricas separadas ou individuais no orçamento do Fundo Ordinário.
10. Solicitar que a Secretaria que apresente propostas orçamentárias para os programas de bolsas de estudo e capacitação da OEA, com base em cálculos atuariais plurianuais a ser submetidos até o terceiro trimestre de cada ano, antes do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral que define o orçamento, como meio de possibilitar que os Estados membros tomem decisões mais bem fundamentadas e assegurem, desde o início, os recursos necessários para os ciclos plurianuais.
11. Solicitar que a SEDI traduza para os quatro idiomas oficiais da OEA a página eletrônica de bolsas de estudo e todas as demais informações relacionadas ao Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA.
12. Solicitar que a SEDI fortaleça e amplie o âmbito de disseminação e promoção das oportunidades de bolsas de estudo, por meio de mecanismos, da mídia e da mídia social, com o apoio dos Escritórios Nacionais de Ligação e outros atores governamentais, das universidades, dos Escritórios Nacionais da SG/OEA, do Departamento de Imprensa da OEA e do Departamento de Comunicação e outros atores pertinentes, inclusive da sociedade civil, a fim de incentivar mais candidatos e, em seguida, a identificação de mais candidatos qualificados, procurando ao mesmo tempo reduzir as barreiras do idioma na administração dos programas.
13. Solicitar que a Secretaria-Geral apresente um plano de trabalho para a arrecadação de fundos externos de doadores ou filantropos, para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, inclusive o Fundo de Capital para Bolsas de Estudo, e informar o CIDI sobre essa tarefa. 

14. Solicitar que a SEDI informe a Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) sobre a implementação dessas recomendações e dos mandatos que delas decorram.
II. Bolsas acadêmicas
1. Solicitar a eliminação do administrador externo no monitoramento e supervisão do Programa de Bolsas Acadêmicas, e que essa função seja executada pela SEDI até janeiro de 2019. A fim de atender a essas novas responsabilidades, a SEDI definirá os recursos necessários no terceiro trimestre de 2018 e os incluirá na respectiva proposta orçamentária para 2019.
2. Solicitar que a SEDI conclua a análise da atual lista de todos os acordos da OEA com universidades, a fim de preparar uma relação mista de universidades credenciadas nos Estados membros, com os mais altos padrões de qualidade, que ofereçam as melhores concessões e benefícios para os alunos, em especial em anuidades, e a mais ampla seleção de áreas/programas de estudo, e que a SEDI apresente um relatório final da análise até dezembro de 2018.

3. Solicitar que a SEDI se empenhe em expandir o Consórcio de Universidades da OEA, com foco nas universidades nacionais e estaduais, nas instituições técnicas e vocacionais e nas instituições educacionais da América Latina e do Caribe.
4. Solicitar que a SEDI submeta à consideração dos Estados membros, até dezembro de 2018, uma proposta de critérios para estabelecer parâmetros objetivos para ajustar o limite anual das bolsas de estudo acadêmicas, levando em conta os vários fatores que impactam o custo dos estudos dos beneficiários em universidades em cada país da região. 
III. Programa de Parcerias para a Educação e a Capacitação (PAEC)
1. Solicitar que a SEDI submeta à consideração dos Estados membros, até dezembro de 2018, uma proposta de critérios para a definição de diferentes limites para as contribuições da OEA pagas em parceiras do PAEC, levando em conta os vários fatores que impactam o custo dos estudos dos beneficiários em universidades em cada país da região e se o país de estudo é Estado membro da OEA ou não.

2. Solicitar que a SEDI proponha, tão logo sejam estabelecidos os parâmetros ou normas para a expansão e instituição de novas parcerias, um enfoque e um roteiro de negociação para atrair novas ofertas acadêmicas, especialmente de instituições educacionais que, além da qualidade das ofertas, priorizem grupos em situação de vulnerabilidade.
3. Solicitar que a SEDI se concentre em atrair atuais parceiros do Consórcio, que já ofereçam oportunidades de bolsas, por meio do Programa de Bolsas de Estudo Acadêmicas, para que ofereçam mais bolsas no mesmo nível.

4. Solicitar que a SEDI procure expandir a oferta de modalidades mistas, a fim de criar um ambiente mais favorável à participação de profissionais.
IV. Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional (PDSP)
1. Solicitar que a SEDI aumente a oferta de modalidades mistas, a fim de criar um ambiente mais favorável à participação de profissionais. 

V. Portal Educacional das Américas

1. Solicitar que a SEDI submeta à consideração do CIDI, por intermédio da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, um plano para o uso do Portal para promover o ensino preparatório de idiomas para os especialistas da OEA que necessitem apoio para estudar em outra língua, seja mediante a assinatura de contratos com provedores de conteúdo e treinamento digital, seja mediante acordos com universidades e centros de idiomas nos Estados membros ou a criação de uma comunidade virtual de prática que ajude a planejar e organizar ferramentas de ensino de idiomas, usando o conteúdo e os aplicativos digitais gratuitos existentes.

2. Solicitar que a SEDI submeta à consideração do CIDI, por intermédio da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, uma proposta para aumentar a sinergia e consolidar os portais na SEDI, a fim de facilitar o treinamento on-line.
VI. Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe

1. Solicitar que a SEDI continue promovendo o Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe em toda a região, e que continue buscando estratégias inovadoras para facilitar a garantia de empréstimo para os estudantes, e que convide os Estados membros, especialmente que estejam sub-representados, a que promovam a participação de estudantes dos respectivos países. 

VII. Fundo de Capital para Bolsas de Estudo
1. Em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (LII-E/17), solicitar que a SEDI proponha uma estratégia para futura utilização efetiva, inclusive investimento, do Fundo de Capital para Bolsas de Estudo. Essa estratégia deverá incluir opções para uma política de investimento e arrecadação de recursos, bem como a estrutura jurídica adequada para melhor controlar o acesso ao Fundo e seu uso.
2. Reiterar a recomendação de que a Assembleia Geral, por intermédio do Conselho Permanente, considere a viabilidade de emendar as Normas Gerais da OEA, com vistas a sua compatibilização com o Artigo 6.1 do Estatuto do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, de maneira que a Secretaria-Geral deposite no Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA todos os recursos alocados para essa finalidade que tenham sido desobrigados ou não tenham sido utilizados no exercício financeiro anterior.
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